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Artigo 6.º
Notificações

1 — Após a receção dos dados a que se refere o n.º 1 
do artigo 4.º, a entidade fiscalizadora levanta o respetivo 
auto de contraordenação, o qual é notificado ao arguido nos 
termos do disposto no artigo 175.º do Código da Estrada.

2 — A notificação deve conter, sendo o caso, dados 
relativos ao dispositivo utilizado para detetar a infração.

3 — A notificação ao arguido deve ser efetuada na lín-
gua do documento de registo do veículo, ou numa das 
línguas oficiais do Estado membro de registo.

Artigo 7.º
Ponto de contacto nacional

Para os efeitos previstos na presente lei, o ponto de con-
tacto nacional é o Instituto dos Registos e do Notariado, I. P.

Artigo 8.º
Proteção de dados

Ao tratamento, segurança, conservação, acesso e prote-
ção dos dados pessoais recolhidos no âmbito do intercâm-
bio de informações previsto na presente lei é aplicável o 
disposto na Lei n.º 67/98, de 26 de outubro.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte 
ao da sua publicação.

Aprovada em 20 de dezembro de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 27 de janeiro de 2014.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 28 de janeiro de 2014.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 11/2014

Deslocação do Presidente da República a São Francisco,
nos Estados Unidos da América, e a Toronto, no Canadá

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea b) do artigo 163.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Constitui-
ção, dar assentimento à deslocação de S. Ex.ª o Presidente 
da República a São Francisco, nos Estados Unidos da 
América, e a Toronto, no Canadá, entre os dias 24 de fe-
vereiro e 2 de março.

Aprovada em 31 de janeiro de 2014.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 7/2014
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 4/2012 de 
16 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2013 de 21 
de março, declara-se que a Portaria n.º 368/2013, de 24 
de dezembro, publicada no Diário da República n.º 249, 
1.ª série, de 24 de dezembro de 2013, saiu com inexatidões 
que, mediante declaração da entidade emitente, assim se 
retificam:

1 – No artigo 1.º, onde se lê: 

«É aprovado o Regulamento de Conservação Ar-
quivística dos Tribunais Judiciais e dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais, que dela faz parte inte-
grante.»

deve ler-se:

«É aprovado o Regulamento de Conservação Arqui-
vística dos Tribunais Judiciais e dos Tribunais Adminis-
trativos e Fiscais, que faz parte integrante da presente 
portaria.»

2 – No n.º 4 do artigo 2.º do ANEXO - Regulamento de 
Conservação Arquivística dos Tribunais, onde se lê:

«4 - Para a contagem dos prazos de conservação nos 
termos da alínea a) do número anterior, consideram-se 
findos para efeitos de arquivo:»

deve ler-se:

«4 - Para a contagem dos prazos de conservação nos 
termos da alínea b) do número anterior, consideram-se 
findos para efeitos de arquivo:»

3 – Na alínea b) do n.º 1 do artigo 10.º do ANEXO - 
Regulamento de Conservação Arquivística dos Tribunais, 
onde se lê:

«b) É assinado pelo secretário de justiça ou pelo 
administrador judiciário e homologado pelo magis-
trado coordenador ou pelo presidente do tribunal de 
comarca ou, no caso da documentação do Ministério 
Público, pelo magistrado do Ministério Público co-
ordenador;»

deve ler-se:

«b) É assinado pelo secretário de justiça ou pelo 
administrador judiciário e homologado pelo magistrado 
coordenador ou pelo presidente do tribunal ou, no caso 
da documentação do Ministério Público, pelo magis-
trado do Ministério Público coordenador;»

Secretaria-Geral, 5 de fevereiro de 2014. — A Secre-
tária-Geral Adjunta, Catarina Maria Romão Gonçalves. 




